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Ofício Circular nº 02/2017                XXXX, 13 de fevereiro de 2017.
A Sua Excelência 
Secretário(a) de Ação Social 

Com cópia para o CREAS e CMDCA
Senhor(a) Secretário(a)
Cumprimentando-lhes no início deste novo ano, vimos pela presente expor e em seguida requerer o que segue, no tocante aos Programas de Execução de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto.

Como é cediço, a Lei 12.594/12 (SINASE), dispõe:
Dos Programas de Meio Aberto

Art. 13. Compete à direção do programa de prestação de serviços à comunidade ou de liberdade assistida:

I - selecionar e credenciar orientadores, designando-os, caso a caso, para acompanhar e avaliar o cumprimento da medida;

II - receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-los sobre a finalidade da medida e a organização e funcionamento do programa;

III - encaminhar o adolescente para o orientador credenciado;

IV - supervisionar o desenvolvimento da medida; e

V - avaliar, com o orientador, a evolução do cumprimento da medida e, se necessário, propor à autoridade judiciária sua substituição, suspensão ou extinção.

Parágrafo único. O rol de orientadores credenciados deverá ser comunicado, semestralmente, à autoridade judiciária e ao Ministério Público.
Art. 14. Incumbe ainda à direção do programa de medida de prestação de serviços à comunidade selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas comunitários ou governamentais, de acordo com o perfil do socioeducando e o ambiente no qual a medida será cumprida.

Parágrafo único.  Se o Ministério Público impugnar o credenciamento, ou a autoridade judiciária considerá-lo inadequado, instaurará incidente de impugnação, com a aplicação subsidiária do procedimento de apuração de irregularidade em entidade de atendimento regulamentado na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), devendo citar o dirigente do programa e a direção da entidade ou órgão credenciado. 
Pois bem.
Considerando que o Ministério Público sempre tenta se desincumbir de mostrar-se um órgão resolutivo e não-demandista, entabulando acordos e evitando processos judiciais, como expressão máxima dessa nova feição ministerial, a qual depende muito do Poder Executivo, que precisa mostrar-se bem intencionado, comprovando os esforços que vem empreendendo para solucionar as questões que lhe são apresentadas, vimos pela presente SOLICITAR:
DA LIBERDADE ASSISTIDA
1) Que nos seja enviada uma relação com os nomes e qualificação completa dos orientadores credenciados, conforme regra expressa no art. 13, inciso I do SINASE e conforme parágrafo único que dispõe: O rol de orientadores credenciados deverá ser comunicado, semestralmente, à autoridade judiciária e ao Ministério Público.

2) Caso essa providência ainda não tenha sido tomada, que nos seja informado em qual prazo pretendem resolver essa situação.

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE
1) Que nos seja enviada a relação das entidades assistenciais credenciadas, tais como hospitais, escolas ou outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas comunitários ou governamentais para a recepção dos socioeducandos, para que o Ministério Público possa, eventualmente, conforme dicção expressa do p. ún. do art. 14 do SINASE: “impugnar o credenciamento, ou a autoridade judiciária considerá-lo inadequado, instaurará incidente de impugnação, com a aplicação subsidiária do procedimento de apuração de irregularidade em entidade de atendimento regulamentado na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), devendo citar o dirigente do programa e a direção da entidade ou órgão credenciado”.

2) Caso essa providência ainda não tenha sido tomada, que nos seja informado em qual prazo pretendem resolver essa situação.

Para aumentar e melhorar o fluxo de comunicação entre órgãos estatais, REQUER SEJA ESTE REQUERIMENTO RESPONDIDO POR ESCRITO NO PRAZO DE 20 DIAS, sobre as providências que serão imediatamente tomadas para atender o requerido ou, em caso contrário, que seja afirmado que esse pedido não será atendido, expondo as razões (motivos do ato administrativo) para tanto.   


Atentamente,

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

